
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.022 - SP (2013/0127025-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IARA CECILIA DOMINGUES DE CASTRO ZAMBRANA E 

OUTRO(S) - SP149521 
AGRAVADO  : NEIDE SANT ANNA MOURA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO MOURA DOS SANTOS  - SP041046 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA DIÁRIA. AFERIÇÃO DO EFETIVO 
CUMPRIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DO VALOR DA MULTA. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "é possível ao juiz, de ofício ou 
a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória – astreintes –, 
ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de 
obrigação de fazer" (REsp 1.654.994/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 25/4/2017). Dessa feita, não constitui provimento 
extra petita a cominação de multa pelo descumprimento de obrigação de 
fazer, mesmo que a referida providência não tenha sido reclamada pela 
parte interessada.
2. É descabido, no âmbito do recurso especial, revisar as conclusões do 
acórdão recorrido, no tocante ao efetivo descumprimento da obrigação de 
lavrar a certidão, nos termos exigidos pelo Juízo de primeiro grau, tendo 
em vista o óbice da Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem afastou o pedido de redução da multa diária, sob 
o fundamento de que houve a preclusão, diante da ausência de 
insurgência da parte no momento da fixação da referida cominação. Esse 
ponto, contudo, não foi combatido nas razões do apelo especial, o que 
atrai a incidência da Súmula 283/STF.
4. Ademais, não é possível examinar a alegativa de afronta aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade nem do enriquecimento sem 
causa, haja vista que não houve juízo de valor do Tribunal recorrido a 
respeito desses temas, estando ausente o requisito do 
prequestionamento.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 05 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.022 - SP (2013/0127025-6)
  

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IARA CECILIA DOMINGUES DE CASTRO ZAMBRANA E 

OUTRO(S) - SP149521 
AGRAVADO  : NEIDE SANT ANNA MOURA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO MOURA DOS SANTOS  - SP041046 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela Fazenda do Estado de São Paulo contra decisão que conheceu em 

parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A agravante alega que não se aplica o óbice constante da Súmula 7/STJ, 

pois as certidões foram efetivamente apresentadas pelo ente público, de modo que 

eventuais inexatidões quanto ao seu conteúdo não autorizam a aplicação de multa pelo 

descumprimento de obrigação de fazer.

Aduz que o caso não atrai o impeditivo constante na Súmula 283/STF, 

uma vez que não há se falar em preclusão para a impugnação da referida multa diária, 

mormente porque a obrigação de fazer já foi cumprida.

Pugna pela reforma da decisão agravada, a fim de que seja dado 

provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.022 - SP (2013/0127025-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A irresignação não 

merece prosperar.

De acordo com o acórdão proferido na origem, a aplicação da multa 

diária deveu-se ao fato de que o ente público, não obstante tenha sido intimado a lavrar 

uma certidão abrangendo determinadas informações, deixou de observar o comando 

judicial.

Consoante consignado pelo Tribunal a quo, a parte ora recorrida impetrou 

mandado de segurança com a finalidade de obter certidão de tempo de serviço 

excedente não utilizado na aposentadoria, com o propósito de averbá-la no cargo em 

que ocupa na Prefeitura do Município de São Paulo.

A segurança foi concedida, de modo que, na fase de cumprimento da 

sentença, o ente público apresentou uma certidão que foi contestada pela impetrante, 

haja vista os equívocos ocorridos na contagem do tempo ficto relativo ao curso de 

regência da zona rural, bem como do tempo de regência do curso de adultos.

O Juízo de primeiro grau acolheu os argumentos da impetrante e 

determinou a expedição da certidão requerida, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

multa diária. Não tendo sido atendida a determinação exarada pelo órgão julgador, 

efetivou-se a sanção cominatória.

A decisão ora agravada dirimiu a controvérsia de maneira adequada, 

valendo-se dos precedentes desta Corte Superior de que "é possível ao juiz, de ofício 

ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória – astreintes –, ainda que 

contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer" (REsp 

1.654.994/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/4/2017).

Dessa feita, não constitui provimento extra petita a cominação de multa 

pelo descumprimento de obrigação de fazer, mesmo que a referida providência não 

tenha sido reclamada pela parte interessada.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 
dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, 
obscuro ou omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - 
astreintes -, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na 
fixação de astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as 
hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 23/8/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
FAZENDA PÚBLICA. ASTREINTES. É CABÍVEL A COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, NA HIPÓTESE DE 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AFERIR A 
ADEQUAÇÃO DA MULTA DIÁRIA OU DO PRAZO PARA SEU 
CUMPRIMENTO É MATÉRIA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da 
jurisprudência do STJ, segundo a qual é cabível a cominação de multa 
contra a Fazenda Pública por descumprimento de obrigação de fazer. 
Além disso, a apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para 
a fixação de seu valor e a análise da adequação do prazo fixado para o 
cumprimento da obrigação ensejaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o 
que não se configura neste caso. Precedentes: AgRg no AREsp. 
597.211/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 28.11.2014; AgRg 
no REsp. 1.467.280/AL, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.11.2014; AgRg 
no AREsp. 617.329/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 6.4.2015; 
AgRg no AREsp. 555.542/AC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 18.2.2015.
2. In casu, a multa diária foi fixada no valor de R$100,00 (cem reais), ou 
seja, de forma razoável e proporcional, e o lapso temporal de 
descumprimento da determinação judicial é que fez com que se 
chegasse ao montante de cerca de R$ 83.000,00 (oitenta e três mil reais), 
de modo que não há que se falar em exorbitância no valor apurado.
3. Ademais, é entendimento desta Corte Superior de que a apuração da 
razoabilidade e da proporcionalidade do valor da multa diária deve ser 
verificada no momento da sua fixação, em relação ao da obrigação 
principal, uma vez que a redução do montante fixado a título de astreintes, 
quando superior ao valor da obrigação principal, acaba por prestigiar a 
conduta de recalcitrância do devedor em cumprir a decisão judicial e 
estimula a interposição de recursos a esta Corte para a redução da 
sanção, em total desprestígio da atividade jurisdicional das instância 
ordinárias (AgInt no AREsp. 857.956/SP, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 
1.7.2016).
4. Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 419.020/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016)

Não é possível examinar, nos estreitos limites do apelo especial, se 

ocorreu ou não o cumprimento da obrigação de fazer, nos termos exigidos pelo Juízo 

de primeiro grau, pois tal pleito demanda a incursão nos elementos fático-probatórios 

da lide, o que se encontra obstado pela Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Quanto ao pedido de redução da multa, a questão também foi 

acertadamente dirimida na decisão ora agravada, que assim consignou (e-STJ, fl. 510):

Por fim, verifica-se que o Tribunal a quo não examinou o pleito de redução 
do valor fixado por entender que "qualquer insurgência a esse respeito 
deveria ser questionada no momento em que determinada a sua 
aplicação, o que não foi feito, daí porque preclusa a matéria" (e-STJ, fls. 
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362/363).
A ausência de impugnação do mencionado fundamento nas razões 
recursais atrai a aplicação do óbice da Súmula 283 do STF, o que 
inviabiliza o conhecimento do apelo nobre.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR PELO ESTADO. 
ALERGIA À LACTOSE. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO NÃO PREQUESTIONADO. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. ALEGADA EXISTÊNCIA DE 
PROVAS NOS AUTOS PARA SUSTENTAR A PRETENSÃO 
INICIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
(...) 
3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, 
por lhe faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, 
aplicável, por analogia, ao recurso especial. 
(...) 
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.367.651/MG, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 3/12/2013)

Ademais, não é possível examinar a alegativa de afronta aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade nem do enriquecimento sem causa, haja vista 

que não houve juízo de valor do Tribunal recorrido a respeito desses temas, estando 

ausente o requisito do prequestionamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0127025-6 REsp 1.409.022 / SP

Números Origem:  00271282120098260053  01338333720118260000  1338333720118260000  
271282120098260053  53090271281

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IARA CECILIA DOMINGUES DE CASTRO ZAMBRANA E OUTRO(S) - 

SP149521 
RECORRIDO : NEIDE SANT ANNA MOURA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO MOURA DOS SANTOS  - SP041046 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IARA CECILIA DOMINGUES DE CASTRO ZAMBRANA E OUTRO(S) - 

SP149521 
AGRAVADO  : NEIDE SANT ANNA MOURA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO MOURA DOS SANTOS  - SP041046 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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